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Injungdo de pagamento europeia

Eslovénia

1 Existéncia de um procedimento de injungdo de pagamento

O direito da Republica da Eslovénia prevé dois procedimentos de injungédo de pagamento:

- O procedimento de injuncédo de pagamento regido pelos artigos 431.° a 441.° do Codigo de Processo Civil (Zakon o pravdnem postopku, ZPP) e

- O procedimento de execugéo baseado num ato auténtico (fatura, letra de cdmbio ou cheque devolvido, acompanhados, se for caso disso, de um recibo de
devolugdo como prova de crédito, um documento oficial, um extrato do livro de contabilidade certificado pela pessoa responsavel, um documento particular
autenticado, uma declaragao escrita de rendimentos do trabalho) ou em qualquer outro documento que possa ser considerado um documento oficial ao
abrigo de regulamentacéo especifica apresentado no tribunal da comarca de Liubliana (Okrajno sodisce v Ljubljani), em que este Ultimo, com base no
pedido do credor, emite um despacho de execugao mediante procedimento automatizado e com base num instrumento auténtico, num prazo de 3 a 4 dias,
mediante o qual:

Condena o devedor ao pagamento do montante exigido pelo credor (injungdo de pagamento ou parte condenatéria do despacho de execugdo);

Autoriza a execugao da decisdo relativa aos bens do devedor indicados no pedido, desde que o devedor ndo se oponha a deciséo (autorizagéo de
execugdo) no prazo de 8 dias, e

Condena o devedor nas despesas do processo (ver artigo 23.°, artigos 40.°-C e 41.° da Lei de execugdo e recuperacéo de créditos - ZIZ).

1.1 Ambito de aplicagéio do procedimento

O procedimento de injungédo de pagamento é um procedimento especial rapido visando obter a cobranga de um crédito pecuniario em divida sempre que
este seja comprovado por um documento cujo valor probatério mais elevado é determinado por lei (ato auténtico). A injungao de pagamento é emitida em
situagdes com dimenséao tanto nacional como internacional.

1.1.1 A que tipo de créditos é aplicavel este procedimento (apenas a créditos pecuniarios ou créditos decorrentes de contratos, etc.)?

O crédito na base de uma injungdo de pagamento sé pode ser uma divida pecuniaria (crédito pecuniario). Apenas os créditos que constituem obrigacbes
contratuais ou extracontratuais e tenham sido determinados em termos nominais sdo tidos em conta. Uma excecéo é a rescisdo de um contrato de
arrendamento comercial e a consequente ordem para desocupar o local pertinente, aplicando-se por analogia as regras do procedimento especial de
injungdo de pagamento. Esta excegdo esta prevista no artigo 29.° da Lei sobre estabelecimentos e edificios comerciais (Zakon o poslovnih stavbah no
poslovnih prostorih) que prevé que, em caso de rescisdo pelo proprietario e de pedido para desocupar o estabelecimento ou edificio comercial, o tribunal
deve ordenar a desocupagao do referido estabelecimento ou edificio se resultar da rescisdo ou pedido, bem como do contrato de arrendamento ou dos
elementos de prova referidos no artigo supracitado que o proprietario tem o direito de rescindir o contrato ou de exigir que o estabelecimento ou edificio
comercial em causa seja desocupado.

S6 os créditos que constituem obrigacdes contratuais, com base num ato auténtico, podem ser objeto de um procedimento de injungdo de pagamento.
1.1.2 Existe um limite maximo para o valor do crédito?

Nao existe um limite maximo aplicavel aos créditos.

1.1.3 O recurso a este procedimento é facultativo ou obrigatério?

Ao abrigo das disposi¢des do Cadigo de Processo Civil, o juiz também decide sobre uma injungédo de pagamento oficiosamente sempre que o requerente
néo tenha apresentado pedido nesse sentido, mas estejam reunidas as condigdes para tal, ou seja, se o requerente intentar um pedido ordinario e ndo
solicitar uma injungé@o de pagamento. Por conseguinte, o juiz é obrigado a ordenar uma injungéo de pagamento (pronunciada por um adjunto),
independentemente de qualquer pedido do requerente, se estiverem preenchidas as condi¢cdes legalmente prescritas para a sua emissao.

O credor pode optar por apresentar um pedido de pagamento de um crédito e solicitar uma injungdo de pagamento por forga do artigo 431.° da ZPP, ou
apresentar um pedido de execugéo coerciva por via eletrénica por forga do artigo 41.° do ZIZ, com base no qual a jurisdigao central emitirda uma injungéo de
pagamento de acordo com um procedimento automatizado.

1.1.4 O procedimento pode aplicar-se se o demandado residir noutro Estado Membro ou num pais terceiro?

Sim.

1.2 Tribunal competente

Na Republica da Eslovénia, a jurisdigdo competente para decidir sobre um pedido de injun¢éo de pagamento é determinada do mesmo modo aplicavel as
outras agdes judiciais. Tal significa que a competéncia material para pronunciar uma injungédo de pagamento cabe aos tribunais de distrito (okroZna sodisca)
e aos tribunais de comarca (okrajna sodis¢a). A competéncia material € determinada em fungédo do valor do litigio (ou da natureza do litigio, por exemplo em
matéria comercial). Os tribunais de comarca tém competéncia para julgar agdes patrimoniais quando o objeto do litigio tem valor inferior ou igual a 20 000
EUR. Os tribunais de distrito ttm competéncia para julgar acdes patrimoniais quando o objeto do litigio tem valor superior a 20 000 EUR. S¢ os tribunais de
distrito tém competéncia para apreciar e julgar em primeira instancia litigios comerciais. Os litigios comerciais séo aqueles em que uma das partes é uma
pessoa coletiva (sociedade comercial, instituicdo, sociedade cooperativa). Os litigios comerciais também incluem os casos em que uma das partes é o
Estado ou uma entidade local, nomeadamente um municipio.

A competéncia territorial determina quais s&o os tribunais com competéncia material que podem decidir sobre um caso especifico. A regra geral em matéria
de competéncia territorial prevé que, numa agéo movida contra uma pessoa singular ou coletiva, deve ser competente o tribunal da area em que o requerido
tenha residéncia permanente ou em que a pessoa coletiva tenha a sua sede social. Caso se trate de um processo contra uma pessoa singular ou coletiva
estrangeira, o tribunal com competéncia territorial geral é o tribunal da drea em que a pessoa singular tenha residéncia na Eslovénia ou em que a pessoa
coletiva tenha a sua sucursal. O direito esloveno prevé igualmente uma regra que regula a competéncia territorial especial, que é determinada em fungéo do
objeto do litigio e das partes no mesmo.

No caso de um procedimento de execugéo coerciva com base num ato auténtico, nos termos do qual as injuncdes de pagamento sdo também ordenadas, o
tribunal de comarca de Liubliana tem competéncia exclusiva.

Para mais informagdes sobre esta matéria, ver as respostas na ficha informativa sobre «Recurso aos tribunais».

1.3 Requisitos formais



As duas condicdes aplicaveis a injungédo de pagamento séo as seguintes: a agdo deve referir-se a um crédito pecuniario devido e este deve ser comprovado
por um ato auténtico. Além disso, uma agéo ou o pedido de uma injuncdo de pagamento deve conter todos os elementos que devem acompanhar qualquer
acao, ou seja, a indicagdo do tribunal, os nomes e enderegos da residéncia permanente ou temporaria das partes, os nomes dos representantes legais ou
dos mandatarios, o pedido principal e os pedidos incidentais, os elementos de facto em apoio do pedido, as provas que fundamentam esses factos, o valor
do litigio e a assinatura do requerente. Além disso, deve ser anexado ao pedido o ato auténtico (original ou copia autenticada).

A injuncédo de pagamento constante do despacho de execugao com base num ato auténtico (artigo 41.° da ZIZ) esta subordinada a apresentacdo do pedido
de execugéao coerciva baseado num ato auténtico por via eletrénica, ao pagamento de despesas judiciais e a incluséo no pedido dos seguintes elementos:
Os nomes do credor e do devedor juntamente com os respetivos dados de identificacéo [por exemplo, numero de identificagéo fiscal, nimero de
identificacao pessoal (EMSO) ou a data de nascimento];

O ato auténtico;

A informagao sobre a obrigagdo do devedor;

Os meios e o objeto da execugéo;

Outros dados necessarios a execugao;

O pedido dirigido ao tribunal para que ordene ao devedor o pagamento em falta, no prazo de oito dias ou de trés dias apds a notificagcdo da deciséo, em
litigios relativos a letras de cambio e cheques, juntamente com o célculo das despesas.

1.3.1 E obrigatéria a utilizagdo de um formulério normalizado? Na afirmativa, onde é possivel obté-lo?

Na Republica da Eslovénia, por forga do artigo 431.° da ZPP, ndo é necessario apresentar o pedido de injungdo de pagamento através de um formulario
normalizado; com efeito, tal formulario nem sequer existe. O pedido, no entanto, deve incluir os elementos definidos por lei e referidos no ponto 1.3 supra
(elementos obrigatérios de um pedido).

Aquando da emisséo do despacho de execugdo com base num ato auténtico (artigo 41.° do ZIZ) que ordena a injungédo de pagamento, o pedido deve ser
apresentado utilizando um formulario normalizado (artigo 29.°, n.° 2, da Lei ZIZ, regulamentacéo relativa aos formularios, aos tipos de execugéo coerciva e
ao procedimento automatizado de execugao coerciva), por via eletrénica (https://evliozisce.sodisce.si/esodstvo/index.html) ou por escrito.

1.3.2 E necessério ser representado por um advogado?

Nao é necessario que as partes sejam representadas por um advogado num procedimento de injungdo de pagamento (nem no procedimento previsto no
artigo 431.° do ZPP ou no artigo 41.° da ZIZ).

1.3.3 Até que ponto deve ser detalhado o fundamento da agéo?

Em conformidade com o artigo 431.° do ZPP, o pedido de pagamento de um crédito deve especificar o fundamento e o montante da divida, e ser
acompanhado de elementos de prova que permitam estabelecer a veracidade das alegagdes. Deve indicar igualmente o montante e a moeda, bem como a
data em que os créditos pecuniarios se tornaram devidos. Se forem reclamados juros, estes também devem ser definidos com precisao (taxa de juro e o
periodo para o qual sdo reclamados). A data em que o crédito se tornou devido deve estar claramente indicada no ato auténtico.

O pedido de execugao coerciva com base num ato auténtico ndo tem de ser fundamentado de forma mais precisa, bastando juntar um ato auténtico

(artigo 41.° da ZIZ).

1.3.4 E necessario fazer prova por escrito do crédito em questdo? Em caso afirmativo, que documentos s@o admissiveis como prova?

Sim, o original ou a cépia autenticada do ato auténtico deve ser anexado a agéo ou ao pedido de uma injungdo de pagamento. N&o é necessario juntar o
original ou uma copia autenticada do ato auténtico para requerer uma injungdo de pagamento num litigio comercial. E suficiente que uma copia deste
documento seja certificada por uma autoridade habilitada de uma pessoa coletiva.

Um ato auténtico € um documento que ndo tem a qualidade de titulo executdrio, mas que estabelece, com um elevado grau de probabilidade, a existéncia
de um crédito. Um documento € um ato auténtico se for designado como tal pelo Cédigo de Processo Civil ou por outro ato legislativo. Em conformidade
com o Cadigo de Processo Civil, séo considerados atos auténticos os documentos seguintes: os documentos publicos, os documentos particulares em que
a assinatura do devedor tenha sido autenticada por uma autoridade habilitada para esse efeito, as letras de cambio e os cheques devolvidos,
acompanhados, se for caso disso, dos recibos de devolugdo como prova de crédito, um documento oficial, os extratos de livros de contabilidade
certificados, as faturas e os documentos que tenham carater de documento publico por forga de regimes especiais. Um documento estrangeiro que
satisfaca as condigdes em vigor na Eslovénia pode constituir igualmente um ato auténtico.

Excecéo: o tribunal emite a injungdo de pagamento contra um requerido sem exigir a apresentagdo de um ato auténtico quando a agao se refere a um
crédito pecuniario em divida que néo exceda 2 000 EUR, se a agéo indicar o fundamento e o montante da divida e incluir os elementos de prova que
permitam estabelecer a veracidade das alegagdes do requerente, sempre que esta excecdo nao se aplique a litigios comerciais (artigo 494.° do ZPP).
Uma vez que néo é possivel anexar um ato auténtico ao procedimento de execugéo coerciva com base num ato auténtico mediante o qual a injungéo de
pagamento é transmitida (o sistema de informac&o nao o permite), basta declara-lo (artigo 41.° da ZIZ).

1.4 Indeferimento do pedido

O tribunal recusa o pedido de injungéo de pagamento se as condi¢des prévias para pronunciar essa injun¢ado, ou seja, um crédito pecuniario em divida e a
existéncia de um ato auténtico que comprove o crédito, ndo estiverem preenchidas.

Se o tribunal considerar admissivel o pedido de injungdo de pagamento, prossegue os tramites processuais tendo em vista a apreciagédo do pedido.

O tribunal de comarca de Liubliana indefere o pedido de execugéo coerciva com base num ato auténtico se o crédito ndo for exigivel ou se o requerido
estiver em situagéo de faléncia.

1.5 Recurso

A decisao de indeferimento de um pedido de injungdo de pagamento nédo é suscetivel de recurso e o requerente ndo pode sequer contestar tal decisdo por
meio de um recurso.

Em contrapartida, o requerido pode impugnar uma injungédo de pagamento através de uma contestagdo. O prazo de contestagdo é de oito dias a contar da
notificagdo da injungdo de pagamento ao requerido (trés dias no caso de litigios que envolvam letras de cambio e cheques). A contestagao deve ser
fundamentada, caso contrario sera considerada infundada. A decisdo mediante a qual o tribunal se pronuncia sobre a contestacéo é suscetivel de recurso.
Sempre que o requerido conteste a injungdo de pagamento apenas no que se refere a parte das despesas, esta Ultima s6 pode ser contestada por meio de
um recurso contra a deciséo relativa a contestagao.

A decisao do tribunal de comarca de Liubliana que rejeite o pedido de execugao coerciva com base num ato auténtico é suscetivel de recurso pelo
requerente no prazo de oito dias, sendo este ultimo objeto de decisdo pelo tribunal de segunda instancia de Liubliana.

1.6 Declaragédo de oposicao



O requerido pode apresentar uma contestagdo contra a pretensdo do requerente. A contestagdo deve ser fundamentada, indicando os factos que a apoiam
e os elementos de prova, na falta dos quais sera considerada infundada (artigo 435.°, n.” 2, do ZPP). O requerido deve, por conseguinte, indicar na
contestacéo os factos juridicamente pertinentes, ou seja, os factos com base nos quais o crédito podera ser declarado inadmissivel (caso se comprove
serem verdadeiros). As alegacdes destes factos devem ser concretas e rigorosas.

A decisao proferida pelo tribunal de comarca de Liubliana que reconhece o pedido de execugéo coerciva com base num ato auténtico, emitindo o despacho
de execugédo coercivo com base nesse ato auténtico, é suscetivel de contestagcao no prazo de oito dias. A contestacédo deve ser fundamentada, A
contestacéo é considerada fundamentada quando o devedor notifica factos com base nos quais o pedido deveria ser rejeitado (por exemplo, a divida foi
reembolsada) e fornece a prova dos factos alegados na contestagéo (artigo 61.° da ZIZ). O tribunal de comarca de Liubliana decide sobre a contestagao.
1.7 Consequéncias da declaragdo de oposigdo

Se o tribunal néo rejeitar a contestagdo do requerido por ter sido apresentada fora do prazo, estar incompleta ou ser ilegal ou ndo fundamentada, o
procedimento prossegue a sua tramitagao para efeitos de apreciagédo do pedido.

Se o requerido apresentar uma contestacdo fundamentada, o tribunal anula o despacho da injungdo de pagamento e, quando este se tornar definitivo, pode
ter inicio a primeira audiéncia sobre o pedido principal.

As partes podem invocar factos novos e apresentar novas provas na primeira audiéncia, enquanto o requerido pode igualmente apresentar novos meios de
oposicéo a parte contestada da injungao de pagamento.

Se o tribunal de comarca de Liubliana julgar procedente a oposigdo a uma decisdo de execugdo baseada num ato auténtico, anula a parte da decisdo de
execucdo que autoriza a execugdo propriamente dita, designando o oficial de justica e as medidas de execugéo adotadas (o tribunal ndo anula a ordem de
pagamento; decidira em processo subsequente se a injuncdo de pagamento sera anulada ou permanecera valida). O tribunal prossegue os tramites do
procedimento previsto em caso de oposigdo a uma injungdo de pagamento; se nao for competente, declara a sua incompeténcia e a agdo é submetida a
apreciacao do tribunal competente. Ao fazé-lo, tem em conta o acordo de competéncia territorial, se o credor o tiver reclamado e especificado no pedido de
execugao coerciva, ou se o devedor o tiver invocado na contestagéo ao despacho de execugéo e o tiver apresentado ao tribunal. Um pedido de execugéo
forgada com base num ato auténtico que serviu de base a emissdo de um despacho de execucéo anulado é considerado como uma agao regida pelo
processo civil (artigo 62.° da ZIZ).

1.8 Consequéncias da falta de oposigéo

Na falta de contestacéo ou de recurso, a decisdo, ou seja, a injungdo de pagamento, torna-se definitiva e passa a ter forga executéria.

Se o devedor ndo deduzir oposi¢édo ao despacho de execugao coercivo com base num ato auténtico no prazo de oito dias, esse despacho torna-se
definitivo e tem forga executdria (aplicando-se também a injungdo de pagamento) e a cobranga do crédito resultara na execugéo coerciva dos bens
pertencentes ao devedor e sujeitos a execugao que tenham sido assinalados pelo credor no pedido de execugao coerciva.

1.8.1 O que é necessério fazer para obter um titulo executivo?

O requerente deve solicitar expressamente ao tribunal a emissdo de um certificado de executoriedade. Uma deciséo judicial tem forga executéria caso se
torne definitiva e se o prazo para o cumprimento voluntario das obrigacgdes tiver sido ultrapassado (artigo 19.°, primeiro paragrafo, da Lei sobre a execugao
e a garantia de créditos).

O tribunal de comarca de Liubliana emite oficiosamente um certificado de executoriedade com carater definitivo respeitante ao despacho de execugdo com
base num ato auténtico, comunicando-o ao credor (juntamente com o despacho de execugéo) e a todos os representantes relevantes a nivel da execugéo
coerciva do despacho de execugao (oficial de justiga, banco, empregador, etc.).

1.8.2 Esta deciséo é definitiva ou é passivel de recurso?

Uma injuncédo de pagamento que nao foi objeto de qualquer contestagéo, ou relativamente a qual a contestagao foi declarada inadmissivel ou foi indeferida,
torna-se definitiva e ndo é suscetivel de recurso.

Uma injuncéo de pagamento definitiva pode, contudo, ser contestada por meio de um recurso extraordinario.

A decisdo de execucdo coerciva definitiva baseada num ato auténtico que prevé uma injungéo de pagamento pode ser contestada mediante recurso
extraordinario (pedido de revisdo do procedimento e recurso no interesse da lei, artigo 10.° da ZIZ).
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